


O ano de 2024 foi marcado por diversas mudanças. A Funcorsan trocou de endereço, após as 
enchentes de maio terem atingido o prédio da Avenida Júlio de Castilhos; o número de participantes 
reduziu significativamente em razão dos desligamentos de funcionários na Patrocinadora; a Previc 
aprovou as alterações no regulamento do plano de benefícios e a Fundação encaminhou a solicitação 
de alteração estatutária. Um período de tanta tensão e superação que influenciou também nos 
investimentos. A meta atuarial não foi alcançada, visto que o mercado financeiro foi marcado pela 
alta dos juros, aceleração da inflação e por consequência, impactou diretamente na rentabilidade 
dos investimentos.

Em meio a tantas transformações, a Funcorsan completou 45 anos. A nossa maior celebração 
é cumprir com todos os compromissos e pagamentos com nossos participantes nos prazos 
estabelecidos. Seguimos com um trabalho focado na razão de existir da nossa Fundação: atender 
às expectativas de cada participante que depositou seu dinheiro, sonhos e esperança em ter suporte 
durante toda a vida laboral, além de uma aposentadoria mais tranquila. 
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As informações sobre a Funcorsan, plano de benefícios, educação financeira e 
previdenciária são divulgadas através das Redes Sociais, dos canais da Central de 
Atendimento, site e aplicativo e dos seguintes meios:

A Funcorsan manteve seus perfis no Facebook, 
Instagram, Threads, YouTube e LinkedIn. Foram 
309 publicações entre avisos, posts e vídeos 
nas redes sociais. No site da Funcorsan, foram 
48 matérias institucionais e informações sobre 
o plano de benefícios publicadas em Notícias e 
29 textos que tratam sobre Educação Financeira 
e Previdenciária, participação em eventos e 
qualidade de vida publicados no Blog.

1.2 Funcorsan nas
Redes Sociais:

1 Destaques
1.1 Canais de 
Comunicação



Em outubro, foi implantado o Teleatendimento. O serviço 
consiste em um atendimento por videochamada através de 
plataforma para reunião virtual. Entre as vantagens deste 
novo canal estão o atendimento pessoal e em tempo real 
sem a necessidade de deslocamento físico até a Funcorsan. 
Outro ponto positivo é a flexibilidade dos horários, visto 
que essa modalidade tem agendamento preestabelecido. A 
implantação do novo serviço não gerou custos adicionais 
para a Funcorsan. 

1.3 Atendimento 
ao participante:

1.4 Pesquisa de 
Comunicação

No período entre 07 de julho e 18 de agosto, os participantes foram convidados a 
responder à Pesquisa de Comunicação da Funcorsan. O objetivo foi compreender 
as necessidades dos participantes, a visão sobre a maneira como as informações 
são transmitidas e, a partir do retorno dos entrevistados, promover melhorias e 
aperfeiçoamentos no processo de comunicação.
 
Tivemos a colaboração de 1.228 participantes – 83% homens e 17% mulheres – 
que responderam as questões apresentadas e 79% responderam que gostariam 
que fossem abordados temas de educação financeira e previdenciária.



2 Instâncias de 
Governança

As instâncias de Governança da Funcorsan atuam de acordo 
com o que está estabelecido na legislação, no Estatuto 
da Funcorsan e nos regimentos internos nos quais estão 
estabelecidas as suas atribuições, competências, remuneração 
e composição.

2.1 Estrutura

2.1.1 Conselho Deliberativo

Indicados Patrocinadora Corsan

Eleitos – Representantes dos Participantes Ativos e Assistidos

* Conforme legislação vigente, os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal e dos comitês de assessoramento 
que atuem na avaliação e aprovação de investimentos, terão prazo de um ano, a contar da data da posse, para obterem a certificação



2.1.2 Conselho Fiscal

Indicados Patrocinadora Corsan

Eleitos – Representantes dos Participantes Ativos e Assistidos

2.1.3 Diretoria Executiva

2.2 Comitês Consultivos 
da Diretoria Executiva

2.2.1 Previdência

* Conforme Regimento Interno do Comitê – Artigo 6º - Parágrafo Único – Os membros indicados do Comitê terão o prazo de um ano, a contar da data 
da posse, para obterem a certificação. 



2.2.2 Investimentos 

2.3 Reuniões Ordinárias e 
Extraordinárias de 2024
Durante o ano de 2024, o Conselho Deliberativo (CD) realizou 13 reuniões ordinárias 
e 08 reuniões Extraordinárias. O Conselho Fiscal (CF) realizou 12 reuniões ordinárias 
e 05 extraordinárias. A Diretoria Executiva se reuniu 81 vezes; enquanto o  Comitê de 
Previdência realizou 12 reuniões e o Comitê de Investimentos 13.

2.4 Certificação e Habilitação 
de Dirigentes 

A Resolução CNPC nº 39, de 30 de março de 2021, estabelece procedimentos 
para certificação e habilitação de dirigentes das entidades fechadas de 
previdência complementar.

A Funcorsan encerrou o ano de 2024 atendendo plenamente a exigência 
legal de certificação de conselheiros, dirigentes e membros de comitês 
de assessoramento, além de apresentar em seu quadro funcional 04 
profissionais das áreas de Investimentos e Contabilidade devidamente 
certificados. Os membros não certificados estão dentro do prazo legal 
para obter a certificação.

2.5 Mecanismos 
de Governança
A Governança Corporativa na Funcorsan é um dos pilares fundamentais na execução 
da missão da Entidade, contando com uma estrutura de decisão e responsabilidades 
compartilhadas pelos agentes de Governança.  Através da aplicação das boas práticas 
nas atividades, negócios e gestão, garante a eficiência e eficácia na administração do 
Plano de benefícios e da Entidade. 



2.6 Gestão de Riscos 

A Funcorsan realiza o gerenciamento dos riscos aos quais está exposta, de acordo com as boas práticas de 
mercado e em convergência às disposições da supervisão baseada em risco da PREVIC, com o propósito de 
criar e proteger o valor da Entidade.

No exercício de 2023, a Gestão de Riscos foi voltada para elaboração da Política de Gestão do Risco Atuarial, 
conforme determinação da PREVIC. A intenção é que o processo de gestão do risco atuarial na Entidade 
seja melhor institucionalizado, conferindo maior robustez, segurança e transparência na gestão desse risco. 
A Política foi concluída em dezembro/2023 e aprovada pelo Conselho Deliberativo em janeiro de 2024, 
conforme Ata CD 710/2024. 

No resultado da avaliação de riscos de investimentos, realizada em 2023, foram apresentadas sugestões de 
aprimoramento nos controles. Durante 2024, após a discussão e análise da área técnica em conjunto com 
a Diretoria Executiva houve a conclusão de que não existiam deficiências significativas e, portanto, nenhum 
plano de ação seria necessário, pois os processos de investimentos estavam aderentes a maioria das boas 
práticas de mercado aplicáveis ao segmento. 

Ainda com relação às questões pertinentes à gestão de riscos de investimentos, em atenção às 
recomendações contidas na Nota 1015, de 05/12/2023, decorrentes da Ação Fiscal – Supervisão Permanente 
– Acompanhamento Especial, foi elaborada minuta da Política para a Gestão de Risco de Crédito. A Política 
aguarda aprovação pelas instâncias de governança.

Em 2024, a Fundação Corsan executou um novo ciclo de avaliação com a finalidade de identificar, avaliar e 
analisar os riscos dos processos atuariais. Os resultados apresentados estão em análise pela área responsável 
e a Diretoria Executiva, que em conjunto elaboram um plano de mitigação e melhorias.

Em 22 de novembro de 2024, a Entidade recebeu o Ofício nº 67/2024/ERRS/DIFIS/PREVIC por meio do qual 
a PREVIC comunicou que a ação de Acompanhamento Especial da Entidade, executada de acordo com plano 
de fiscalização da PREVIC do ano de 2024, foi concluída. Através da Nota 655/PREVIC, foram apresentadas 
as informações sobre as matérias tratadas na ação e foi constatado que não restaram pendências ou 
apontamentos a serem atendidos pela Entidade, no âmbito desta ação.

O gerenciamento de riscos na Funcorsan é responsabilidade de todos os integrantes da Estrutura 
Organizacional, permeando todos os processos e visando a aumentar a probabilidade de que os objetivos 
traçados sejam alcançados. Além disso, fornece uma base sólida para tomada de decisão e planejamento, 
aprimorando a eficácia na alocação dos recursos e na eficiência operacional, em conformidade com os 
requisitos legais e normativos. O processo contínuo de avaliação de riscos demonstra o compromisso da 
Fundação Corsan com a excelência, eficiência e mitigação de riscos. 



A Fundação mantém processo para o monitoramento do ambiente legal e regulatório, com o 
objetivo de garantir o pleno atendimento das obrigações legais e gestão da conformidade. A 
Entidade é amparada por um sistema de controle interno, a fim de subsidiar a administração 
na aferição da conformidade legal, nos seus processos e atividades.

No ano de 2024, a Funcorsan não registrou penalidades, sanções ou autuações relativas às 
suas atividades advindas de nenhum dos órgãos reguladores ou fiscalizadores aos quais está 
exposta.

A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), por intermédio do 
Ofício nº 67/2024/ERRS/DIFIS/PREVIC, informou que a ação de Acompanhamento Especial 
na Entidade, executada de acordo com plano de fiscalização da PREVIC do ano de 2024, foi 
concluída. O trabalho teve como foco a avaliação e gestão dos riscos de crédito, mercado e 
Liquidez, assim como aspectos pontuais da governança. O objetivo foi verificar a execução das 
recomendações resultantes da ação fiscal no sentido de promover a melhoria contínua dos 
processos internos da entidade. No ofício, a autarquia informa que não restaram pendências 
ou apontamentos a serem atendidos pela Entidade, no âmbito desta ação fiscal.

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS) aprovou as contas ordinárias 
da Diretoria, relativas ao processo nº 001230-0200/23-8 – Tomada de Contas de Gestão. Em 
seu despacho, o órgão destacou que não foram identificadas irregularidades nas contas e 
obrigações. O TCE/RS apresentou ainda conclusão sobre manifestação encaminhada pela 
Fundação sobre a descontinuidade do envio de informações da Funcorsan para ao órgão 
devido à privatização da Patrocinadora Corsan.

2.7 Conformidade 
Legal

2.8 Ouvidoria 
O canal de Ouvidoria, criado em agosto de 2021, é responsável por gerenciar 
os atendimentos e manifestações - reclamações, denúncias e/ou elogios 
- encaminhadas para o e-mail ouvidoria@funcorsan.com.br. As demandas 
recebidas são analisadas e respondidas, respeitando os critérios de integridade, 
imparcialidade e ética.

Em 2024, a Ouvidoria recebeu 04 manifestações, relacionadas às demandas 
da área de Seguridade. Em relação ao ano de 2023, houve uma redução de 
73,34% % nos atendimentos finalizados pelo canal de Ouvidoria - passando 
de 15 para 04 manifestações. 



2.9 Automação

A Funcorsan mantém uma constante preocupação com segurança e modernização. No dia 2 de maio, a 
Gerência de Tecnologia da Informação concluiu a migração de todo o sistema de processamento e 
armazenamento de dados para a nuvem . Essa solução, além de ser financeiramente mais viável, proporciona 
alta redundância (como redes e backups automatizados em múltiplos servidores) e suporte técnico 24/7. 
Com essa tecnologia, o sistema apresenta menor vulnerabilidade a indisponibilidades e variações de energia 
elétrica. Atualmente, a Funcorsan opera com maior eficiência e confiabilidade em seu ambiente na nuvem, 
superando a performance anteriormente alcançada no ambiente on-premise (local).

2.10 Alteração 
Regulamento
A Superintendência Nacional de Previdência Complementar aprovou, por meio da Portaria Previc nº 13, de 
09 de janeiro de 2024, a alteração no Regulamento do Plano de Benefícios BD-001. O novo texto foi publicado 
no DOU – Diário Oficial da União, no dia 17 de janeiro de 2024, data em que entrou em vigor. A versão aprovada 
pode ser acessada em nosso site.

No mês de abril, a Funcorsan disponibilizou no site, para conhecimento, a proposta de alteração estatutária, 
conforme deliberação do Conselho Deliberativo. As mudanças propostas objetivam a adequação do 
Estatuto ao perfil da Funcorsan, que deixou de ser submetida ao regramento da Lei Complementar 108/2001, 
mantendo suas diretrizes alinhadas à Lei Complementar 109/2001, em decorrência do processo de alteração 
acionária da Patrocinadora Corsan com a privatização.

Em junho, a documentação foi encaminhada à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
– PREVIC. Durante o processo, foram sugeridos alguns ajustes e, no dia 31 de dezembro, a Fundação 
encaminhou os documentos com as alterações sugeridas. 

2.11 Alteração 
Estatutária



3 Gestão 
do Plano 

As fontes de custeio relativas à cobertura das despesas administrativas da Funcorsan são:

3.1 Custeio do Plano de 
Gestão Administrativa 

• Contribuição dos participantes e assistidos;

O Plano de Gestão Administrativa (PGA) e seu regulamento têm por objetivo controlar e 
gerir as receitas e despesas administrativas inerentes à manutenção das atividades da 
Entidade. O patrimônio do PGA é constituído pelas receitas (previdenciais, investimentos 
e diretas), deduzidas das Despesas da Administração do Plano Previdencial, sendo as 
sobras ou insuficiências administrativas alocadas ou revertidas ao Fundo Administrativo

• Contribuição dos patrocinadores;

• Reembolso dos patrocinadores;

• Resultado dos investimentos;

• Receitas administrativas;

• Fundo administrativo;

•Dotação inicial e doações.

O Conselho Deliberativo da Funcorsan estabeleceu, como 
limite anual de destinação de recursos dos planos de 
benefícios ao PGA para o exercício 2024, uma Taxa de 
Administração fixada em 0,49% sobre os Recursos Garantidores das Reservas 
Técnicas do Plano de Benefícios BD n° 001.



Para a realização das receitas administrativas, foram definidos os seguintes percentuais de incidência para o 
exercício de 2024:

 • Taxa de Carregamento Previdencial de 6,86% sobre a base das receitas de contribuições 
 dos Ativos paritariamente com os patrocinadores;
 • Taxa de Administração dos Investimentos de 0,30% sobre a base dos Recursos 
 Garantidores das Reservas Técnicas.

No exercício de 2024, o montante de recursos destinados ao PGA foi de R$ 9.594 mil, realizando o valor equivalente a 
uma Taxa de Administração de 0,47%, evidenciando um índice abaixo do limite definido pelo Conselho Deliberativo 
e do limite legal de 1% sobre os Recursos Garantidores das Reservas Técnicas.

3.2 Despesas
Administrativas
As Despesas de Administração do Plano Previdencial do exercício de 2024 totalizaram R$ 12.033.239,38, apresentando 
uma redução de 18,47% em relação ao exercício anterior. A redução decorre da diminuição do quadro de pessoal, 
refletindo diretamente no custo de Pessoal e Encargos do Pessoal Próprio, negociação e otimização dos Serviços de 
Terceiros e das Despesas Gerais.



A composição do gráfico apresenta as realizações das despesas administrativas consolidadas 
(totais) por grupo de despesas e sua representação sobre o total das despesas em 2024: 

Despesas Administrativas

PGA - Despesas Administrativas 2024

PGA - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 2024



3.3 Custos de Administração 
por grupo de contas 

Na tabela a seguir, são detalhadas as despesas analíticas com seus respectivos valores e variações, 
em referência ao exercício anterior:



3.4 Indicadores 
de Gestão 2024

As metas estabelecidas no PGA para 2024 foram definidas pelo Conselho Deliberativo e 
apresentaram os seguintes resultados:

a. Taxa de Carregamento: A taxa de carregamento realizada no exercício foi de 2,30%, ficando 
abaixo da previsão orçamentária e da meta do Conselho Deliberativo de 2,68%, respeitando o 
limite legal de 9,00% anual.

b. Taxa de Administração: A taxa de administração realizada no exercício foi de 0,47%, ficando 
abaixo da previsão orçamentária e do limite estipulado pelo CD de 0,49% anual, respeitando o 
limite legal de 1% ao ano.

c. Despesa Administrativa sobre Ativo Total: No exercício, o indicador demonstrou o percentual 
de 0,49%, com a realização igual à meta do Conselho Deliberativo e da previsão orçamentária 
anual de 0,49%.

d. Despesas Administrativas sobre Total de Receitas Administrativas: O indicador demonstrou 
o percentual de 116,96%, com a realização 7,74% superior à previsão anual de 109,22% e meta 
definida pelo CD. Esta realização observa a efetiva não realização da receita administrativa 
prevista no orçamento, decorrente da diminuição da base de contribuição dos participantes 
ativos que se desligaram do Plano BD por rescisão de contrato de trabalho com a patrocinadora.

e. Despesa Administrativa Per Capita: O valor alcançado no exercício é de R$ 1.894,10 por 
participante (6.353). O valor está acima do previsto no orçamento econômico e da meta definida 
pelo CD no período, que é R$ 1.684,04 por participante. A majoração é reflexo direto da diminuição 
do número de participantes ativos.

f. Despesa de Pessoal sobre o Ativo Total: O indicador calculado demonstra que 0,30% dos 
ativos totais foi utilizado para a cobertura das despesas administrativas no exercício de 2024, 
ficando abaixo do previsto no orçamento econômico e da meta do Conselho Deliberativo de 
0,37% para o ano.

g. Total de Despesas de Pessoal sobre o Total de Receitas: O indicador demonstra que do total 
das receitas administrativas, 73,25% foram realizadas com as despesas de pessoal e encargos no 
exercício de 2024. A realização ficou acima do previsto no orçamento econômico e da meta do 
Conselho Deliberativo de 67,32%. A proporção observada é reflexo da diminuição das despesas 
dos demais grupos, apesar do custo das despesas de pessoal ter efetivamente diminuído em 
relação ao ano anterior.

h. Despesa de Pessoal sobre o Total de Despesas: O indicador demonstra que do total das 
despesas administrativas, 62,63% foram realizadas com pessoal e encargos. A realização ficou 
acima do previsto no orçamento econômico e da meta do Conselho Deliberativo definida em 
61,63%. No ano, foram realizadas diversas ações para a redução de despesas de forma global, 
sendo que naquelas referentes a pessoal o percentual de redução foi inferior àquele obtido no 
total das despesas. 



i. Total Despesa Administrativas sobre RGRT: O indicador demonstra que 0,60% dos recursos garantidores 
do plano de benefícios de caráter previdenciário administrado foi utilizado para a cobertura das despesas 
administrativas. A realização foi superior ao previsto no orçamento econômico e da meta do Conselho 
Deliberativo de 0,56%.

j. Alocação Patrimonial do Fundo Administrativo sobre o Patrimônio Social - O indicador demonstra que 
do total do patrimônio social, 0,54% foi destinado à formação de fundo administrativo. A realização ficou 
abaixo do previsto no orçamento econômico e da meta definida pelo Conselho Deliberativo em 0,59%. 

k. Constituição ou Reversão do Fundo Administrativo - O indicador apresenta 5,66% de variação negativa, 
demonstrando que houve reversão do Fundo Administrativo para a cobertura das despesas com a administração 
do Plano Previdencial. O previsto no orçamento econômico e a meta do CD era de 0,00%. 

3.5 Fundo Administrativo 
de 2024

O Fundo Administrativo é constituído pelo resultado líquido entre valores recebidos do Plano BD n° 001 para 
o custeio administrativo da Funcorsan acrescido do resultado do fluxo dos investimentos e deduzido das 
despesas administrativas do PGA. 

No resultado do Fundo Administrativo houve a reversão de R$ 716 mil para cobertura das despesas referentes 
ao custeio da Administração do Plano Previdencial. O saldo do fundo em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 
13.671 mil. O resultado dos investimentos alcançou a rentabilidade global - PGA de 9,36%, que representa 
nominalmente o valor de R$ 1.030 mil, contribuindo diretamente e de forma relevante para o custeio 
administrativo do Programa de Gestão Administrativa.



Na tabela a seguir, apresentamos o resultado do PGA e a formação do Fundo Administrativo no 
exercício de 2024, em comparação com o exercício anterior e suas variações:



4 Demonstrações 
Contábeis 
Ao término de mais um exercício fiscal em 31/12/2004, a Funcorsan em alinhamento com os normativos vigentes 
elaborou, aprovou e disponibiliza para conhecimento, as Demonstrações Contábeis assim compostas:

I. Balanço Patrimonial (BP): tem como finalidade evidenciar de forma consolidada os saldos das contas de ativo, 
passivo e patrimônio social dos planos de benefícios previdenciários administrados pela Funcorsan, mantidos pelos 
seus montantes originais ao final de cada exercício.



II. Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS: é uma demonstração consolidada 
e destina-se a evidenciar as mutações dos componentes do Patrimônio Social, no exercício a que 
se referir e discriminam os recursos, adições e deduções, que contribuíram para o seu aumento e 
diminuição, e saldos dos grupos de contas do Patrimônio Social. 



III. Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DMALPB: apresenta a 
mutação do Plano de Benefício da Funcorsan sem a participação do Plano de Gestão Administrativa 
– PGA. O ativo líquido apresentado no início e no final do exercício representa o valor do patrimônio 
de cobertura do plano apresentado no Balanço. O DMALPB destina-se a evidenciar a composição 
dos elementos que provocaram as alterações ocorridas no ativo líquido do plano de benefícios.  



IV.Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DALPB: apresenta a destinação do 
patrimônio social do ativo, demonstrando a composição do ativo líquido após o abatimento das obrigações. 
O ativo líquido de um plano de benefícios é o valor resultante do ativo total menos o passivo e fundos não 
previdenciais. Sua apuração tem como objetivo a avaliação do grau de cobertura dos compromissos atuariais 
do plano, representados pelas provisões (reservas) matemáticas e fundos previdenciais, pelo ativo líquido. 
As informações complementares correspondem ao ajuste de precificação positivo ou negativo, entre o valor 
dos títulos públicos federais atrelados ao índice de preços classificados na categoria de títulos mantidos até o 
vencimento. O cálculo, considerando o valor apurado pela taxa de juros real utilizada na respectiva avaliação 
atuarial, e o valor contábil desses títulos. O valor apresentado como Equilíbrio Técnico Ajustado é o valor de 
referência para análise do grau de solvência e parâmetro para definição da necessidade e do valor de possível 
equacionamento, nos termos da Instrução Previc/DC nº 33 de 23 de outubro de 2020.



V. Demonstração do Plano de Gestão Administrativa – DPGA: Apresenta de forma consolidada 
as contas de resultado, das movimentações da Gestão Administrativa da Entidade. Nele verificam-
se as origens dos recursos e a composição dos gastos administrativos, demonstrando a sobra 
ou insuficiência do mesmo e a avaliação das alterações ocorridas no Fundo Administrativo do 
Programa de Gestão Administrativa.



VI. Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPTP: o demonstrativo 
evidencia a totalidade dos compromissos do plano de benefícios com seus participantes e assistidos, 
representados pelas provisões (reservas) matemáticas, a insuficiência ou excesso de recursos 
representado pelo equilíbrio técnico, o saldo dos fundos previdenciais, bem como as obrigações 
operacionais e contingenciais.



VII. Notas Explicativas: as notas explicativas auxiliam a compreensão e a interpretação da situação 
patrimonial e das transações da Entidade, subsidiam a avaliação do desempenho da gestão e 
detalham outros fatos considerados relevantes.

Na sequência, apresentaremos os Demonstrativos Contábeis. O acesso a versão completa do 

Confira o Parecer dos Auditores Independentes clicando aqui.
Confira o Parecer do Conselho Deliberativo clicando aqui.
Confira o Parecer do Conselho Fiscal clicando aqui.

balanço Patrimonial e das notas explicativas você confere clicando aqui.

https://www.funcorsan.com.br/wp-content/uploads/2025/03/FUNCORSAN-BALANCO-2024-v6-1-1.pdf
https://www.funcorsan.com.br/wp-content/uploads/2025/04/DFs-RAI-FUNCORSAN-2024-FINAL-12.03.25.pdf
https://www.funcorsan.com.br/wp-content/uploads/2025/03/Paracer-CD-Balanco-2024.pdf
https://www.funcorsan.com.br/wp-content/uploads/2025/03/Parecer-CF-Balanco-2024.pdf


5 Gestão dos
Investimentos 

5.1 Enquadramento

Os recursos da Funcorsan estão aplicados em diversos segmentos de mercado que fazem parte da 
base de cálculo para o enquadramento do Recursos Garantidores. Os Recursos Garantidores são 
parcelas do ativo destinadas à cobertura dos benefícios definidos no Plano e estão submetidos 
às regras da Resolução CMN n° 4.994, de 24/03/2022. Na sequência apresentamos as informações 
referentes ao enquadramento na posição de 31/12/2024 e 31/12/2023, comparativamente:

As alocações e os resultados dos investimentos globais e segregados por Planos de Benefício 
Definido – BD e Plano de Gestão Administrativa – PGA para o exercício de 2024, dentre outras 
informações, serão apresentadas na sequência.

*Critério modificado na apresentação em relação ao ano anterior, onde se levava em consideração no campo “operações c/ participantes” o valor 
total da carteira de empréstimos deduzido de suas provisões. Para esse ano e para uma melhor leitura, resolveu-se separar os valores da carteira 
de empréstimos (operações c/ participantes) e suas provisões (provisão empréstimos). 



5.2 Rentabilidade 

O ano de 2024 foi marcado por desafios e oportunidades para a economia brasileira. Apesar de um crescimento 
acima das expectativas iniciais, o Brasil enfrentou dificuldades com a inflação, a desvalorização da moeda e 
os impactos das condições globais, especialmente das economias da China e dos Estados Unidos. Seguem os 
principais pontos que movimentaram a economia em 2024:

PIB e Crescimento Econômico - O Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil cresceu 3,4% em 2024 impulsionado, 
principalmente, pelo setor de serviços e pelo agronegócio. O crescimento do setor de serviços foi puxado 
pelo consumo doméstico, enquanto a safra recorde de soja e milho garantiu um desempenho positivo para o 
agronegócio. 

Inflação e Política Monetária - A inflação do ano ficou acima da meta de 3% estabelecida pelo Banco Central. 
O aumento dos preços foi impulsionado pelo custo dos alimentos, da energia e dos combustíveis, pressionados 
por fatores externos. Para conter a inflação, o Banco Central elevou a taxa Selic para 12,25% ao ano, o que 
impactou negativamente o crescimento econômico no último trimestre;

Taxa de Câmbio e Balança Comercial - O real registrou uma desvalorização de 21,82% em relação ao dólar 
em 2024, tornando-se uma das moedas que mais perderam valor globalmente. Esse movimento impactou os 
custos das importações, aumentando a inflação, mas também favoreceu as exportações, resultando em um 
superávit comercial de US$ 74,6 bilhões, um dos maiores da história brasileira.

China - Sendo o maior parceiro comercial do Brasil, a desaceleração da economia chinesa impactou 
negativamente as exportações brasileiras, especialmente no setor de commodities. A queda na demanda 
chinesa por minério de ferro impactou diretamente na Vale, empresa que possui grande peso na bolsa brasileira.

Estados Unidos - A política monetária agressiva do Federal Reserve, que manteve os juros elevados para conter 
a inflação nos EUA, levou a uma fuga de capitais de mercados emergentes, incluindo o Brasil. Esse movimento 
pressionou ainda mais a desvalorização do real e tornou o cenário financeiro brasileiro mais desafiador, com 
maior volatilidade no mercado de capitais e aumento do custo da dívida externa.



Entre os segmentos que compõem o portfólio de investimentos da Funcorsan, a renda fixa e 
os investimentos multimercados asseguraram bons retornos. O fundo Quaraí apresentou um 
retorno de 9,81% no ano. Por se tratar de um fundo caixa os recursos nele alocados estavam 
majoritariamente aplicados em ativos de renda fixa atrelados à SELIC. Já o mix de fundos 
estruturados/multimercados que estão sobre a estrutura de fundo de fundos denominado Uruguai, 
performaram de forma satisfatória. Os destaques positivos ficaram com os fundos Genoa Capital 
Radar VT FIC FIM (retorno de 12,75%), Kinea Atlas FI Multimercado (retorno de 10,32%) e Kapitalo 
Zeta FIN FIC Multimercado (retorno de 10,31%). Por outro lado, o segmento de renda variável sofreu 
com os impactos da valorização do dólar, taxa de juros elevadas e notícias vindas da China. Esses 
fatores contribuíram para a “fuga” de capital da bolsa brasileira e para o seu desempenho negativo. 
A rentabilidade negativa da carteira de imóveis foi motivada pelas avaliações realizadas no ano 
que tiveram reflexo direto das enchentes que assolaram o RS, em especial a capital Porto Alegre e 
a região metropolitana, causando uma desvalorização nesse momento. A carteira de empréstimos 
teve uma significativa redução no montante de recursos da carteira em decorrência da saída de 
participantes do plano. O impacto negativo na rentabilidade ficou por conta do aumento das 
contingências.

A Rentabilidade Global do Plano no exercício de 2024 foi de 5,50%. A diferença de retorno entre a 
rentabilidade do plano e da meta ficou em -4,23 p.p. A meta atuarial a qual fechou o exercício em 
9,73%, calculada considerando juros reais de 4,74% a.a. acrescidos de 4,77%, correspondente ao 
INPC acumulado de janeiro a dezembro de 2024. 



5.3 Enquadramento 
e Alocação

A rentabilidade global foi inferior em 5,38 p.p em relação ao CDI, benchmark tradicionalmente utilizado nos 
segmentos de renda fixa e multimercado. Considerando as variações positivas e negativas dos Investimentos 
em 2024, o resultado do Fluxo dos Investimentos no ano foi de R$ 133.169.593,47.

A Funcorsan adota medidas e processos com o objetivo de atender todas as legislações vigentes como é caso 
da Resolução CMN nº4.994/2022 que estabelece critérios para o dimensionamento do grau de risco, assim 
como os limites de alocação de recursos por segmento. 

Toda a alocação de recursos da Funcorsan resulta de um processo decisório pré-estabelecido na Política de 
Investimentos - PI. Alocar recursos significa destiná-los ao mercado financeiro considerando os estudos de 
correlação com o Passivo Atuarial chamado Asset Liability Management (ALM). Esse estudo embasa a tomada 
de decisão quanto aos segmentos e volumes a alocar em cada segmento e que norteiam a elaboração da 
Política de Investimentos.



A posição e enquadramento da Carteira de Investimentos da Funcorsan em 31/12/2024 é a que 
segue:

5.3.1 Ação das Obrigações Financeiras 
Nacionais de Desenvolvimento 

No dia 24 de abril, a Funcorsan recebeu precatório de R$ 18,703 milhões referente à ação das 
Obrigações Financeiras Nacionais de Desenvolvimento (OFNDs). Esse valor passou a integrar 
o patrimônio da Fundação e será destinado ao pagamento de benefícios.

* Fundos de investimento consolidados dentro do fundo de fundos Uruguai.



A Gestão dos Investimentos da Funcorsan é segregada por Plano de Benefício Definido – BD e Plano de 
Gestão Administrativa – PGA e está estruturada na forma de gestão própria e terceirizada. A gestão dos 
fundos de investimentos, que compreendem os segmentos de Multimercado, Renda Variável e Investimentos 
Estruturados, é totalmente terceirizada. A gestão da Renda Fixa, tem parcela com gestão terceirizada e parcela 
alocada em carteira própria. Já a gestão de imóveis e empréstimos é realizada integralmente pela própria 
Funcorsan. 

5.4 Investimentos por Plano de 
Benefício Definido – BD e Plano 
de Gestão Administrativa – PGA



5.5 Investimentos – Administração Terceirizada 
sobre total de Investimentos e sobre o Plano

As informações a seguir são referentes aos investimentos terceirizados e sua distribuição entre os 
gestores (em reais e em percentuais relativos ao total terceirizado):

O quadro a seguir relaciona as modalidades de aplicação do Plano de Benefícios, bem como o 
valor dos investimentos com a gestão própria e terceirizada:



5.6 Evolução do Ativo Líquido

O ativo líquido do Plano de Benefícios Definido da Funcorsan encerrou o ano em R$ 2,396 
bilhões. O cálculo considera as rentabilidades dos investimentos, os aportes de recursos 
oriundos das contribuições dos Participantes e Patrocinadora Corsan e os resgates destinados 
ao pagamento de benefícios e despesas.

5.7 Política de Investimentos

A Política de Investimentos é revisada anualmente e formatada com base em análise dos cenários nacional e 
internacional e fundamentada nos estudos de ALM – Asset Liability Management.



5.7.1 Alocação de Recursos

A tabela a seguir apresenta a alocação dos recursos da Funcorsan para o ano de 2024 do 
Plano de Benefícios. As alocações oscilam devido às flutuações de mercado e são ajustadas 
de acordo com as oportunidades e condições mercadológicas, nem sempre convergindo de 
forma plena para alocação estratégica referenciada.

5.7.2 Gestão de Recursos

O principal objetivo da gestão de recursos é administrar o patrimônio do Plano de Benefícios 
de forma eficaz e segura, gerindo riscos (de Mercado, de Liquidez, de Contraparte, Legal 
e Operacional) e buscando taxas de retorno consistentes, a fim de manter a solvência e o 
equilíbrio econômico-financeiro.

A Funcorsan delega às instituições financeiras, criteriosamente selecionadas e contratadas, 
a gestão de parte de seus recursos por entender que estas detêm expertise no segmento, 
realizando o acompanhamento diário destes gestores e fundos de investimentos. Além 
disto, são realizadas reuniões do Comitê de Investimentos para análise de desempenho dos 
fundos, estratégias, perspectivas e riscos em consonância com a Política de Investimentos, 
considerando os cenários econômicos. Os gestores dos fundos participam destas reuniões 
sempre que necessário. 

A PI da Funcorsan estabelece critérios para a seleção de gestores externos de investimentos, 
visando obter a excelência na gestão de seus recursos. Os critérios de seleção definidos na 
PI são:
 • Aspectos Quantitativos: aferição do desempenho comparado com os demais 
 gestores do mercado pertencentes às mesmas categorias de fundos, considerando-
 se indicadores de desempenho e de eficiência de gestão;
 • Aspectos Qualitativos: aferição por meio de visita técnica (due diligence) das  
 práticas, metodologias, processos e controles inerentes à gestão de investimentos 
 dos gestores de recursos; dentre aspectos analisados, se destacam: a reputação na 
 gestão de recursos de Investidores Institucionais, a qualificação das equipes de 
 gestão e de pesquisa, a qualidade dos sistemas de controle e de gestão de risco 
 de mercado e de crédito, a eficácia dos métodos e serviços de compliance e as 
 políticas corporativas;
 • Custos dos serviços de gestão, incluindo taxas de administração.



No ano de 2024, foram realizadas algumas ações com o intuito de aprimorar a gestão e obter um 
melhor desempenho. Dentre elas, destacamos:

 • Encerramento do fundo exclusivo Bahia AM Jaguarão;
 • Redução da exposição em Renda Variável, com a venda das posições dos ETF de Ibovespa;
 • A taxa de juros se mostrou persistente no movimento de alta durante o ano e mostrou ser 
 uma boa oportunidade de alocação, após análise e deliberações, foram adquiridas 18.000 
 unidades de Notas do Tesouro Nacional tipo B com vencimentos de longo prazo. 
 • Realização de Due Diligence para a seleção de gestores para aplicação em Fundo de 
 Investimentos do segmento de Renda Variável;
 • Realização de Due Diligence para a seleção de gestores para aplicação em Fundo de 
 Investimentos do segmento de Investimento Estruturado/Multimercado;

Imóveis

 • A reavaliação anual da carteira imobiliária para o ano de 2024 apresentou resultado positivo 
 de 0,92% em relação ao patrimônio imobiliário em dezembro de 2023.

 • No decorrer do ano foram realizadas reavaliações mercadológicas de alguns imóveis 
 específicos para análise de oferta para a venda. As avaliações realizadas apresentaram valor 
 de mercado inferior ao valor contábil do imóvel registrado em carteira, resultando em 
 rentabilidade negativa para o segmento. Essa desvalorização foi influenciada pelo cenário pós 
 enchente de maio de 2024.

 • O ano de 2024 foi particularmente desafiador para o setor de vendas e locação de imóveis, 
 agravado pela catástrofe climática que afetou o Estado. A carteira imobiliária da Fundação é 
 composta majoritariamente por imóveis para fins comerciais.

 • Os imóveis desocupados seguem com estratégias mais agressivas de venda. 

 • A Funcorsan trabalha para manter as locações atuais e ampliar número de unidades locadas 
 em conjunto com esforços para alienação do estoque existente, priorizando aqueles que 
 apresentam os menores resultados para a carteira.



 
 • A carteira imobiliária encerrou o ano de 2024 com 65% de seus imóveis locados e com 
 uma variação negativa de 12,16% em relação ao ano de 2023.  

5.7.2.1 Empréstimos

No ano de 2024, a totalidade das concessões de empréstimo foram operacionalizadas por meio do 
Portal do Participante e foram adotadas as seguintes medidas na gestão deste segmento:

 • Em razão das enchentes, foi flexibilizado durante os meses de julho e agosto, o 
 percentual de quitação para a repactuação, sendo reduzido de 30% para 1% das 
 parcelas contratadas;
 • Proposta de revisão do regulamento de empréstimo, visando o ajuste do mesmo ao 
 novo posicionamento da carteira.



5.8 Demonstrativo de Investimentos 

O gerenciamento dos recursos é realizado de acordo com as diretrizes traçadas na Política de Investimentos. 
Acesse o Portal do Participante no campo https://portal.funcorsan.com.br/main/documents para ter mais 
informações.

5.8.1 Alocação de Recursos da Entidade

A gestão de investimento pauta-se pela visão de longo prazo, compatível com o perfil do Plano, que tem 
previsão de pagamento de benefícios ao longo prazo. 

A carteira própria da Fundação é composta de forma majoritária por Notas do Tesouro Nacional de série B, 
em que a maior parcela está precificada como ativos de característica mantidos até o vencimento (Curva), 
de acordo com a Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, posteriormente alterada pela Resolução 
CNPC nº 37 de março de 2020. Na tabela abaixo, são apresentados os títulos que compõem o fundo Quaraí 
somados com a carteira própria, segregados pelo ano de aquisição, tipo de série e vencimento.

Na sequência, apresentamos o desempenho dos investimentos da Funcorsan nos últimos nove anos - de 
janeiro de 2016 a dezembro de 2024 - comparando este desempenho com a Meta Atuarial e com os dois 
principais indicadores referenciais de mercado: IMA-B 5+ (Renda Fixa) e Ibovespa (Renda Variável):

*Valores em R$ mil



5.8.2 Rentabilidades Brutas e Líquidas
dos Fundos de Investimentos

Os dados seguintes apresentam as rentabilidades brutas e líquidas dos Fundos de Investimentos.

5.8.3 Rentabilidades Brutas e Líquidas 
por Segmento de Aplicação

Atendendo ao disposto na legislação, apresentamos o relatório resumo das informações contendo a 
rentabilidade bruta e a rentabilidade líquida auferidas em cada segmento de aplicação:



A Funcorsan realiza o monitoramento dos riscos da carteira de investimentos de forma contínua para verificar 
a aderência da gestão à expectativa de retorno esperado e à exposição a riscos admitidos. Este monitoramento 
é realizado através do VaR (Value at Risk), método que demonstra a pior perda esperada em um dado período 
de tempo associado a um intervalo de confiança.

Os dados a seguir apresentam o VaR2  dos Fundos exclusivos e abertos de primeiro nível, na posição de 
31/12/2024 considerando os seguintes parâmetros: método paramétrico; horizonte de tempo de um dia; nível 
de confiança de 95%; modelo de Vol EWMA e lâmbda 0.95

A análise da relação risco e retorno possibilita ao investidor verificar o nível de risco associado a um 
determinado retorno de um ativo. Quanto maior o risco aceito pelo investidor, espera-se que maior deva 
ser a rentabilidade potencial deste investimento.

2Value at Risk (VaR) é um método para avaliar o risco em operações financeiras.

5.9 Riscos



6 Previdência 
e Atuarial  

Apresentamos a seguir, tabela de total de participantes ativos e assistidos do Plano dos últimos 
cinco exercícios: 

6.1 Número de Participantes  

No ano de 2024 não houve novas adesões ao plano de benefícios, pois o mesmo encontra-
se fechado para novos ingressos. A diminuição significativa de participante ativos decorre 
da implementação pela Patrocinadora Corsan do Programa de Demissão Incentivada, o que 
ocasionou a redução de 41,86% dos Participantes ativos do plano de benefícios.

Com a concessão de 199 benefícios de aposentadorias e 66 benefícios de pensão por morte, o 
plano de benefícios da Funcorsan totalizou 4.564 participantes assistidos. Este fato consolida 
o objetivo da Funcorsan de proporcionar aos seus participantes uma renda complementar à 
previdência oficial para que se tenha melhor qualidade de vida durante a aposentadoria. No 
mesmo período, foram concedidos 157 novos benefícios de auxílio-doença.



O serviço viabiliza o recebimento da notificação de óbito com informações sobre a data do ocorrido, 
data e matrícula do registro e o nome do cartório emissor. A agilidade da informação assegura o controle 
adequado dos óbitos e mitiga o risco do pagamento indevido de benefícios. Durante o ano de 2024, foram 
identificados 55 óbitos que ainda não haviam sido reportados pelos familiares à Funcorsan.

6.3 Benefícios concedidos e Institutos

O plano de benefícios BD nº 001 pagou no exercício de 2024 benefícios previdenciários no valor total de 
R$ 276.941.705,67.

6.2 Monitoramento de Óbitos

A Funcorsan realiza monitoramento de óbitos, através do serviço contratado junto a empresa Oficina de 
Benefícios. A consulta do registro de óbitos é realizada diretamente nos cartórios (CRC) em todo o território 
nacional, Receita Federal e Tribunais de Justiça, permitindo um excelente retorno para os processos de 
governança da Funcorsan, ou seja, construindo base de dados bastante segura e atualizada.



6.4 Parecer Atuarial do Plano de Benefícios

6.4.1 Premissas, Parâmetros e Metodologias Atuariais

6.4.1.1. Parâmetros utilizados



Conforme Resolução Previc nº 23, de 14/08/2023, a adequação das premissas a serem utilizadas 
na avaliação atuarial deve ser testada em estudo específico, considerando também as diretrizes 
estabelecidas na Portaria Previc nº 835, de 01/12/2020. Os estudos de adequação são segregados em 
estudos de convergência (para a premissa financeira de taxa de juros real anual) e de aderência (para as 
premissas biométricas, demográficas e econômicas). Na sequência, estão demonstradas as premissas 
atuariais vigentes nos exercícios de 2023 e 2024 e as alterações realizadas destacadas.

6.4.1.2 Premissas Atuariais 



Os regimes financeiros e métodos de financiamento foram mantidos os mesmos do 
exercício anterior e atendem às exigências da Resolução CNPC nº 30/2018.

6.4.1.3. Regimes e Métodos de Financiamento



O patrimônio de cobertura é definido como o somatório de todos os ativos (bens e direitos) do plano, 
líquido dos exigíveis (operacionais e contingenciais), fundos (administrativos, de investimento e 
previdenciais) e dos resultados a realizar. Assim, o Patrimônio de Cobertura também pode ser entendido 
como o Ativo Líquido do Plano, subtraído desse os fundos previdenciais.

6.5. Resultados da Avaliação Atuarial

6.5.1 Patrimônio de Cobertura do Plano



A Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) representa o valor presente 
das obrigações líquidas do plano de benefícios com os atuais assistidos, ou seja, com 
os participantes ou seus dependentes que, na data da avaliação atuarial, já recebem 
benefícios previdenciários do plano, tais como aposentadorias e pensões. Já a Provisão 
Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC) representa o valor presente das obrigações 
líquidas do plano de benefícios com os atuais participantes em atividade, ou seja, com os 
participantes ou seus dependentes que, na data da avaliação atuarial, estão em fase de 
acumulação de recursos para formar seu benefício previdenciário. 

As Provisões Matemáticas a Constituir, que são discriminadas como Serviço Passado, Déficit 
Equacionado e por Ajuste de Contribuições Extraordinárias representam uma parcela 
das Provisões Matemáticas a ser constituída, através do pagamento de Contribuições 
Extraordinárias pelos participantes, assistidos e patrocinadores do plano, conforme Plano 
de Custeio definido.

Nas tabelas a seguir, encontram-se os valores de Provisões Matemáticas calculadas na 
avaliação atuarial de 2024 bem como a comparação com o resultado do exercício anterior 
e informações adicionais a respeito de suas variações.

6.5.2  Variação das Provisões Matemáticas



A Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) monta, em 31/12/2024, R$ 2.490.591.672,44, 
representando um crescimento nominal de 9,36% em comparação ao montante de R$ 2.277.350.184,89 
registrado em 31/12/2023. O aumento da PMBC no exercício de 2024 é motivado, principalmente, pela dinâmica 
que envolve a concessão de novos benefícios de aposentadorias/pensões, que em 2024 foi intensificada pelas 
concessões de aposentadorias dos participantes elegíveis que se desligaram da patrocinadora, em função 
principalmente do PDI promovido pela mesma. Além disso, destaca-se o efeito das atualizações cadastrais e de 
composição familiar dos assistidos na referida provisão. Não obstante, o regulamento do plano estabelece que, 
caso tais alterações resultem em aumento da reserva matemática, eventual incremento deverá ser reconhecido 
no patrimônio do plano. A PMBC também está sujeita ao envelhecimento da massa de participantes e assistidos, 
bem como pelo impacto decorrente da inflação do período, dentre outras variáveis inerentes ao funcionamento 
do Plano de Benefícios.

A Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC) totalizou, em 31/12/2024, R$ 448.672.370,14, 
representando um decrescimento nominal de 36,25% em comparação ao montante de R$ 703.758.992,46 
registrado em 31/12/2023. A redução da PMBaC é motivada, principalmente, pelas movimentações cadastrais 
dos participantes ativos que aderiram ao PDI e solicitaram a concessão do benefício ou que se desligaram do 
plano em função de resgates e portabilidades (Institutos previstos no regulamento do plano).



A Provisão Matemática a Constituir (PMaC) totalizou, em 31/12/2024, R$ 326.764.838,52 
representando redução nominal de 15,55% em comparação ao montante de R$ 
386.935.792,62 registrado em 31/12/2023. A variação da PMaC é motivada, principalmente, 
pelo impacto ocasionado pela reversão de valores da citada provisão referentes aos 
participantes que optaram por sair do plano em função da perda do vínculo com 
a patrocinadora (PDI). Destaca-se, também, como causa da redução da provisão a 
amortização gradativa dos déficits equacionados de 2015, 2020 e 2021, por meio de 
contribuições extraordinárias.

6.5.3  Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA)

O Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) - considera o Ajuste de Precificação de R$ 207.029.776,00 
- que era de R$ 56.563.324,23 superavitário em 31/12/2023 e passou para R$ 64.302.616,71 
deficitário em 31/12/2024.

O valor de ETA apresentado no exercício de 2024 está diretamente relacionado com o 
Equilíbrio Técnico (resultado contábil) negativo registrado pelo plano, em função das 
razões já citadas e também do Ajuste de Precificação positivo reavaliado, considerando os 
títulos públicos federais classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento” e o 
fluxo de compromissos do passivo em 31/12/2024.

A tabela a seguir apresenta o Equilíbrio Técnico e o Equilíbrio Técnico Ajustado do plano da 
Funcorsan de 2024, comparado com o resultado apurado no exercício anterior.

O resultado da avaliação atuarial demonstrou que o plano apresenta, em 31/12/2024, um déficit 
técnico acumulado de R$ 271.332.392,71, equivalente a 10,39% das suas respectivas Provisões 
Matemáticas.

Considerando o ajuste de precificação dos títulos financeiros do plano - apurado pela Funcorsan 
em R$ 207.029.776,00- o Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) do plano passa a ser deficitário em R$ 
64.302.616,71, equivalente a 2,46% das provisões matemáticas do plano.



6.5.4  Solvência do Plano

Conforme disposto na Resolução CNPC nº 30/2018, o déficit ajustado máximo que o plano poderia 
apresentar, sem a necessária elaboração de plano de equacionamento, é de R$ 214.449.609,66, que 
corresponde a 8,21% das provisões matemáticas.

Como o resultado do Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) foi abaixo de 10% das Provisões Matemáticas - 
2,46% e, portanto, dentro dos limites estabelecidos pela legislação aplicável, não há obrigatoriedade de 
elaboração de plano de equacionamento de déficit ao longo de 2024.

Na tabela e figura, a seguir, estão detalhadas as considerações acerca da solvência do Plano de benefícios 
BD nº 001:



Comparativamente às Provisões Matemáticas apresentadas na avaliação de 31/12/2023, 
observa-se no encerramento do exercício de 2024 um acréscimo de 0,71% no montante 
total de provisões do Plano de Benefícios. As variações são decorrentes basicamente 
da atualização monetária dos valores (inflação medida pelo INPC/IBGE), movimentação 
esperada do período (i.e. o envelhecimento da massa de participantes e assistidos, as 
novas concessões de benefícios, os falecimentos), da alteração da premissa de “Entrada 
em Invalidez”, bem como em decorrência dos desligamentos de participantes ativos em 
função de resgates e de portabilidades.

O quadro abaixo apresenta, de forma sintética, os principais fatores dimensionáveis que 
impactaram nas obrigações atuariais do Plano de Benefícios (perdas/ganhos):

6.6.1 Evolução das Provisões Matemáticas

6.6.2  Variação do Equilíbrio Técnico Ajustado

O Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) - considera o Ajuste de Precificação de R$ 
207.029.776,00 - que era de R$ 56.563.324,23 superavitário em 31/12/2023 e passou para 
R$ 64.302.616,71 deficitário em 31/12/2024.

O valor de ETA apresentado no exercício de 2024 está diretamente relacionado com o 
Equilíbrio Técnico (resultado contábil) negativo registrado pelo plano, em função das 
razões já citadas e, também, em função do Ajuste de Precificação positivo reavaliado 
considerando os títulos públicos federais classificados na categoria “títulos mantidos 
até o vencimento” e o fluxo de compromissos do passivo em 31/12/2024

6.6 Ganhos e Perdas apuradas na 
Avaliação Atuarial



6.7 Meta Atuarial

A presente avaliação constatou que a rentabilidade dos recursos garantidores, líquida da taxa de 
administração, nos últimos 12 meses (de janeiro/2024 a dezembro/2024), foi de 5,50%. Ressalta-se 
que a rentabilidade mínima atuarial (meta anual atuarial) esperada para o Plano BD nº 001 deve ser 
equivalente à variação anual do INPC/IBGE acrescida da taxa real de juros de 4,74% ao ano. Tal indicador, 
no período de análise, totalizou em 9,73%. Assim, pode-se constatar que a rentabilidade auferida pelos 
ativos garantidores do Plano BD nº 001 se situou aproximadamente 4,23 pontos percentuais abaixo da 
meta atuarial prevista para o referido plano no período em análise

Analisando a rentabilidade no exercício de 2024 (de janeiro/2024 a dezembro/2024), foi possível constatar 
que a rentabilidade dos recursos garantidores foi de 5,50%. Em comparação com a meta anual atuarial 
de 9,73%, é possível concluir que o Plano de Benefícios não alcançou a meta atuarial estabelecida para 
o exercício de 2024.

6.7.1 Rentabilidade dos Investimentos



6.7.2 Custos do Plano

Considerando os custos dos benefícios assegurados pelo plano, o custo atuarial soma 
11,96% da folha de salários. Desta forma, acrescido do custo administrativo de 0,88%, 
que representa a incidência da taxa de carregamento de 6,86% sobre o custo atuarial, 
resulta-se em um custo total anual incidente sobre a folha salarial anual de 12,84%. Isso 
em termos monetários representa, em 31/12/2024, ao montante de R$ 23.738.248,84. Por 
outro lado, o custeio atuarial médio (líquido da taxa de carregamento), apurado na data 
da Avaliação Atuarial, foi de 12,86% da folha salarial anual. Com isso, fica evidenciada a 
suficiência do custeio atualmente vigente frente ao custo atuarial de 11,96%.

As contribuições destinadas à cobertura das despesas administrativas serão arrecadadas 
em conformidade com as regras, normas e critérios para a gestão administrativa do 
plano (PGA), sendo o início de vigência destas contribuições o dia 1° de abril de 2025. 
Fica estabelecida a manutenção da taxa de carregamento vigente a partir de 1° de 
abril de 2025, equivalente a 6,86%, incidente sobre a base de contribuição prevista no 
Plano de Custeio para os Participantes Ativos, considerando a paridade contributiva 
da patrocinadora e a taxa de administração de 0,50% a.a. incidente sobre os recursos 
garantidores do Plano (conforme ATA do CD da FUNCORSAN nº 729/2024, de 26/12/2024).

6.7.3 Plano de Custeio

A tabela abaixo apresenta os custos normais apurados na avaliação atuarial, conforme 
regimes financeiros e métodos de financiamento apresentados anteriormente, relativo 
aos benefícios a conceder (PMBaC):



Em julho de 2023, a Funcorsan procedeu a reclassificação contábil da dívida da patrocinadora CORSAN 
referente ao exercício de 2021, em atendimento ao disposto no art. 185 da Resolução Previc nº 23/2023. 
Com isso, passou o registro destes instrumentos contratuais de “Provisões Matemáticas à Constituir”, que 
eram registrados no Passivo, para o grupo “Operações Contratadas”, onde foram registrados no Ativo do 
plano.

Na data a avaliação atuarial, 31/12/2024, o referido instrumento apresenta o saldo de R$ 379.506.569,05, 
conforme balancete disponibilizado pela Entidade, restando o pagamento de 251 parcelas.

6.7.4. Dívidas Contratadas com o Patrocinador

Acesse o Parecer da Avaliação Atuarial Anual de 2024, clicando aqui.






